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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

MUNICÍPIO DE MALHADOR 



WarADOR Prefeitura Municipal de Malhador 

SANCIONO 

Malhªdºr Em, 28 de julho de 2024 

amrggr º F.STAD(; B]‘E“’SERGIPE WW 

PREFEITURA DE MALHADOR 1% 
GABINETE DO PREFEITO 

Qu em 2) o* 20 LEI Nº 600/2024 
EBonmas 9T $ DE 28 DE JULHO DE 2024 

Referente ao Projeto de Lei de nº 09 de 30 de abril 

de 2024, que dispoe sobre as diretrizes para a 
elaboração da Lei Or¢amentdiria Anual referente 

ao exercicio de 2025 e dd providéncias correlatas. 

O PREFEITO DO MUNICIPiO DE MALHADOR - ESTADO DE SERGIPE, no uso de 

suas atribuigdes legais, fago saber que a Camara de Vereadores aprovou e eu sanciono 

a seguinte lei: 

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES 

Art. 1°. A lei orgamentaria do Municipio de Malhador, Estado de Sergipe, 

referente ao exercicio de 2025, sera elaborada e executada segundo as diretrizes gerais 

estabelecidas na presente lei, em observancia ao disposto no art. 165, $ 2° da 

Constituigdo Federal, e, em conformidade com as normas estabelecidas na Constituicao 

Estadual, Lei Orgénica Municipal e no art. 4° da Lei Complementar nº 101, de 04 de 

maio de 2000, compreendendo: 

| — Prioridades e Metas da Administragdo Municipal; 

Il — Metas e Riscos Fiscais; 

Il — Diretrizes para Estrutura e Organização dos Orgamentos; 

IV — Diretrizes para Emendas ao Projeto de Lei Orgamentaria; 

V — Diretrizes para o Poder Legislativo; 

VI — Diretrizes para Alteragdo Orgamentaria; 

VIl — Diretrizes para Transferéncias de Recursos; 

VIl — Diretrizes para Despesas com Pessoal; 

IX — Diretrizes para Limitagdo de Empenhos; 
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X — Diretrizes Relativas à Divida Publica Municipal; 

XI — Diretrizes sobre a Legislação Tributaria; 

XII — Diretrizes para Transparéncia Publica; 

XIil — Diretrizes Finais. 

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAGAO MUNICIPAL 

Art. 2°. As prioridades e metas para o exercicio financeiro de 2025 terdo 

suas estratégias voltadas para: 

| — garantir a manutenção do ensino publico de qualidade, melhorando 

a qualidade da Educação Basica e de seus indicadores educacionais, com énfase no 

acesso, na permanéncia, na alfabetizagdo de criangas, jovens e adultos, na melhoria 

do fluxo escolar e da aprendizagem de todos os estudantes; 

Il — promover o desenvolvimento do agronegécio e da agricultura 

familiar, com énfase na agregagéo de valor nas cadeias produtivas da agropecuéria 

Il — estimular a implantagdo e o aumento da utilizagdo das 

bibliotecas, públicas e escolares, na promogdo do acesso à informagdo e ao 

conhecimento, em consonancia com os termos da Lei nº 12.244, de 24 de maio de 

2010; 

IV — reconstruir, conservar e ampliar a malha viéria; 

V — ampliar a oferta de unidades habitacionais; 

VI — melhorar o abastecimento de agua e ampliar o esgotamento 

sanitario; 

VIl — promover a inclusão social pelos direitos e pela renda; 
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VIII — ampliar o acesso e qualificar as ações e servigos públicos de 

salde, garantindo atendimento nas diversas especialidades médicas e oferta de 

medicamentos para as unidades de saude; 

IX — fortalecer o esporte amador, fomentando politicas publicas de 

valorizagdo das pequenas competi¢des, incentivando os jovens a pratica dos 

esportes; 

X — desenvolver politicas de cultura e o lazer; 

Xl — modernizar a gestão publica, priorizando a inovagéo tecnolégica, 

a melhoria dos processos e a qualificagéo e assisténcia aos servidores; 

XIl — valorizar o servidor público através da permanente formagao 

pessoal e profissional, da melhoria das condições de trabalho, de salario, carreira e 

da atenção a saude; 

XIll — fortalecer o controle social por intermédio da ampliação dos 

mecanismos de transparéncia. 

Paréagrafo único. As prioridades elencadas acima tém precedéncia na 

alocação dos recursos no Projeto e na Lei Orgamentaria de 2025, não se constituindo, 

todavia, em limite & programação da despesa. 

Art. 3°. O Anexo de Metas e Prioridades da Administragdo Municipal 

para o exercicio de 2025 sera publicado através de Decreto Poder Executivo, 

juntamente com o Cronograma de Desembolso. 

METAS E RISCOS FISCAIS 

Art. 4°. As metas fiscais de receita, despesa, resultado primério, nominal 

e montante da divida publica para os exercicios de 2025 a 2027, assim como as demais 
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informagdes de que trata o art. 4° da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 

estão estabelecidas na forma dos anexos desta lei, elaborados em conformidade com as 

normas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

$ 1°. As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais são resultados 

presumidos a partir de parametros de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), taxas 

de inflação e projecdes de crescimento das receitas oriundas de transferéncias federais 

e estaduais. 

$ 2°. Quando da elaboragdo do projeto de lei orgamentaria para o 

exercicio de 2025, a estimativa de receita e a fixagdo de despesa poderdo ser 

modificadas em vista dos parametros utilizados na atual projeção sofrerem alteragdes, 

devendo as metas fiscais serem ajustadas, ficando automaticamente revistas as metas 

fiscais estabelecidas nesta Lei, em conformidade com os valores previstos e fixados na 

Lei Orcamentaria de 2025. 

§ 3° O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas 

informagdes divulgadas no Relatério Resumido da Execugdo Orgamentaria e Relatério 

de Gestão Fiscal. 

Art. 5°. Integra esta Lei, em atendimento ao disposto no $ 3°, do art. 4°, 

da Lei Complementar nº 101/2000, o Anexo de Riscos Fiscais, elaborado conforme 

instruções da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

Paragrafo único. Para fins do disposto no art. 4°, $ 3°, da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e nesta lei, são riscos fiscais os passivos 

contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas publicas, constituidas de 

dividas cuja existéncia depende de fatores imprevisiveis, tais como precatérios, restos a 

pagar com prescricdo interrompida, débitos não quitados com concessionarias de 

servigos publicos, despesas classificaveis de acordo com o art. 37 da Lei nº 4.320, de 17 

de margo de 1964 e outros passivos contingentes, riscos e eventos fiscais imprevistos. 
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DIRETRIZES PARA ESTRUTURA E ORGANIZAGAO DOS ORGAMENTOS 

Art. 6°. O Orgamento Fiscal e o da Seguridade Social terá sua despesa 

discriminada por: 

| — Unidade Orgamentaria; 

Il — Fungéo; 

11l — Subfungéo; 

IV — Programa; 

V — Projeto, Atividade ou Operação Especial; 

VI — Categoria de Despesa; 

VIl — Grupo de Despesa; 

VIll — Modalidade de Aplicação; 

IX — Fonte de Recurso; 

X — Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária (CO). 

$ 1º. Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e 

operação especial são aqueles definidos na Portaria nº 42 do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999, e em suas alterações. 

$ 2º. Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de despesa 

e modalidade de aplicação são aqueles dispostos na Portaria Interministerial da 

Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal nº 163, de 04 de 

abril de 2001, e suas alterações. 

$3º. Os conceitos de Fonte de Recurso e Código de Acompanhamento 

da Execução Orçamentária são aqueles dispostos na Portaria nº 710, de 25 de fevereiro 

de 2021, e suas alterações. 

$ 4º. Após a sanção da lei orçamentária, os Poderes Executivo e 

Legislativo publicardo o QDD — Quadro de Detalhamento de Despesa, fazendo a 
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discriminagéo da despesa até o nivel de elemento de despesa ou, quando necessario, 

sub-elemento. 

Art. 7°. A lei orçamentária anual sera composta pelo Orgamento Fiscal e 

da Seguridade Social, compreendendo todas as receitas e as despesas dos Poderes 

Executivo e Legislativo, fundos e autarquias instituidas e mantidas pelo Municipio. 

Art. 8°. O Projeto de Lei Orgamentaria deve ser apresentado com a 

forma e com o detalhamento descrito nesta Lei, aplicando-se, no que couber, as demais 

disposições legais. 

Art. 9°. O Projeto de Lei Orgamentaria e a respectiva Lei para o ano 

2025 devem ser constituidos de: 

| — mensagem; 

11 — texto do projeto de lei; 

11l — quadros orgamentarios consolidados; 

IV — demais demonstrativos, relatérios e anexos estabelecidos pela 

legislação vigente, sobretudo a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a Lei Complementar 

nº 101, 04 de maio de 2000, relativos aos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

Art. 10°. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar os anexos da lei 

orcamentaria no caso de ocorrerem modificagdes na estrutura administrativa do 

Municipio, decorrente de lei sancionada após o encaminhamento do Projeto de Lei de 

Diretrizes Orcamentarias para 2025 & Camara Municipal, desde que estas alteragdes 

não impliquem em alteragéo no valor total da despesa fixada na lei orgamentaria. 

Art. 11°, Além da observancia das prioridades e metas previstas no 

Plano Plurianual - PPA 2022-2025, a lei orgamentaria e seus créditos adicionais 

somente devem incluir projetos novos se: 
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| — estiverem vinculados a um objetivo do Plano Plurianual - PPA 2022 - 

2025 ou exista lei que autorize a sua inclusão, caso a sua execução abranja mais de um 

exercicio financeiro; 

Il — os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 

obtenção de uma unidade completa; 

Il — não implique em paralisagéo de projetos prioritarios em execugéo. 

Paragrafo único. Nao constitui infragdo a este artigo o inicio de novo 

projeto, mesmo possuindo outros em andamento, caso haja suficiente previsdo de 

recursos orgamentarios e financeiros para o atendimento dos projetos em andamento e 

novos ou se os recursos forem provenientes de convénios ou programas dos Governos 

Federal e/ou Estadual. 

Art. 12°. As propostas de modificagdo por créditos adicionais serdo 

apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orgamentéria anual. 

Art. 13°. A lei orgamentaria para o exercicio de 2025 contera previsdo de 

contrapartida de transferéncias voluntarias, em conformidade com o percentual proposto 

em projetos de captacdo de recursos encaminhados a érgdos e entidades da União, 

Estados e entidades não governamentais. 

Art. 14°, A lei orgamentaria para 2025 contera Reserva de Contingéncia 

em montante de até 1,0% (um por cento) da Receita Corrente Liquida, apurada nos 

termos do inciso IV, art. 2° da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 

destinada a atender aos passivos contingentes e a outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos. 

Paragrafo único. Na hipétese de não utilizagdo da Reserva de 

Contingéncia nos fins previstos no caput deste artigo, os recursos correspondentes 

podem ser destinados & cobertura de créditos adicionais suplementares e especiais que 
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necessitem ser abertos para refor¢o ou inclusdo de dotagdes orgamentérias, de acordo 

com a avaliagdo da Administragédo Publica. 

Art. 15°. O Projeto de Lei Orgamentaria deve ter as receitas e as 

despesas orgadas segundo os pregos vigentes em julho de 2024, podendo ser 

atualizadas pela variação dos indices oficiais da inflagdo (Indice de Prego ao 

Consumidor Amplo — IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica) referente 

ao periodo de agosto a dezembro de 2024, por ato préprio do Poder Executivo. 

Paréagrafo unico. As previsdes de receita no Projeto de Lei Orgamentaria 

observardo as normas técnicas e legais, considerardo os efeitos das alteragdes na 

legislagéo, da variação do indice de pregos, do crescimento econdmico ou de qualquer 

outro fator relevante. 

Art. 16°. O órgão responsavel pelo setor juridico do Municipio encaminhara 

ao órgão encarregado da elaboração do orgamento, até 31 de julho de 2024, a relação dos 

débitos atualizados e constantes de precatérios judiciarios a serem incluidos na proposta 

orgcamentaria para o exercicio de 2025, conforme determina o art. 100, $ 1°, da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 30/2000. 

Art. 17°. O projeto de Lei Orgamentéaria para o exercicio de 2025 devera 

observar os limites minimos de gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino 

e com ações e servigos publicos de saúde, estabelecidos na Constituicao Federal. 

$ 1°. A aplicagdo dos recursos na manutengdo e desenvolvimento do 

ensino, além das disposigdes constitucionais e legais, devera respeitar as normas 

emanadas do Ministério da Educação e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. 

$ 2°. As despesas com ações e servigos de saúde serdo realizadas em 

conformidade com as normas constitucionais e legais, observando-se ainda as 

determinagdes do Ministério da Saúde e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. 
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DIRETRIZES PARA EMENDAS AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art. 18º. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei 

Orçamentária Anual, as emendas serão apresentadas na forma das disposições 

constitucionais e conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município, serão 

acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem, e, somente poderão ser 

aprovadas caso: 

| — sejam compativeis com o Plano Plurianual - PPA 2022 — 2025 e com 

a Lei de Diretrizes Orgamentérias; 

Il — indiquem os recursos necessarios, admitidos apenas os 

provenientes de anulagdo de despesas, excluidos os que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) servigo da divida e de pagamento de precatdrios judiciais; 

c) dotações destinadas a Educação, Saude e Assisténcia Social; 

d) recursos vinculados a transferéncias voluntarias dos Governos 

Estadual e Federal; 

e) recursos destinados a reserva de contingéncia. 

Il — sejam relacionadas com: 

a) a correção de erros ou omissdes; 

b) os dispositivos do texto do projeto de lei. 

Art. 19°. Conforme estabelecido no $ 1°, do art. 12, da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a Camara de Vereadores só podera 

reestimar a receita prevista na lei orçamentária, se comprovado erro ou omissão de 

ordem técnica ou legal em sua estimativa. 
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DIRETRIZES PARA O PODER LEGISLATIVO 

Art. 20°. O Poder Legislativo do Municipio tera como limite de despesas 

em 2025, para efeito de elaboragdo e execugdo de sua respectiva proposta 

orcamentéria, a aplicação do percentual definido no art. 29-A da Constituição Federal. 

Art. 21°. A execução orgamentaria e a contabilidade do Legislativo serão 

processadas de forma independente, mas integrada ao Executivo para fins de 

consolidagdo das contas do Municipio. 

Art. 22°. A proposta orçamentária do Poder Legislativo devera ser 

elaborada na forma e contelido estabelecidos nesta Lei e em consonancia com as 

disposicdes sobre as matérias contidas na Constituicdo Federal e nas normas 

complementares, devendo ser encaminhada ao Poder Executivo, para fins de 

consolidação do Projeto de Lei do Orgamento Anual, até o dia 15 de julho de 2024. 

Art. 23°. Os recursos correspondentes as dotagdes orgamentarias, 

compreendidos os créditos adicionais suplementares e especiais, destinados ao Poder 

Legislativo, serdo repassados até o dia 20 de cada més, em duodécimos. 

§1°. E vedada a transferéncia a fundos de recursos financeiros oriundos 

de repasses duodecimais. 

§2°. O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do 

caput deste artigo deve ser restituido ao caixa do Poder Executivo até o final de fevereiro 

de 2026, ou tera seu valor deduzido na parcela de margo de 2026. 

Art. 24°. Fica o Poder Executivo autorizado a compensar no duodécimo 

previsto no art. 23, os valores que forem descontados da cota do FPM — Fundo de 

Participagdo dos Municipios referentes aos encargos previdenciarios correntes ou 

parcelados da Camara Municipal. 
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$ 1°. Para proceder nos termos do caput, o Poder Executivo devera 

encaminhar oficio a Camara Municipal informando o valor e a documentagéo 

comprobatéria do montante a ser compensado. 

$ 2° O valor compensado deverá ser contabilizado como 

ANTECIPAGAO DE DUODECIMO em ambos os Poderes. 

DIRETRIZES PARA ALTERAGAO ORGAMENTARIA 

Art. 25°. Os créditos adicionais devem ter a forma e o nivel de 

detalhamento estabelecidos nesta Lei para o Orgamento, bem como a indicagédo dos 

recursos correspondentes. 

Art. 26°. Durante a execução orgamentaria do exercicio de 2025, fica 

facultado ao Poder Executivo realizar transposições, remanejamentos e transferéncias. 

$ 1º. A transposi¢do, remanejamento e transferéncia são instrumentos 

de flexibilização orgamentaria, diferenciando-se dos créditos adicionais que tém a fungéo 

de corrigir desvios de planejamento. 

§ 2°. Para efeitos desta Lei entende-se como: 

| — transposigdo, a realocagé@o de recursos que ocorre entre programas 

de governo, dentro do mesmo órgão, ampliando, desta forma, um programa previsto na 

lei orgamentaria com recursos de outro também nela previsto; 

Il — remanejamento, o deslocamento de créditos e dotagdes relativos a 

extingdo, desdobramento, criagdo ou incorporagdo de unidades orgamentarias na 

estrutura organizacional do Municipio, ainda, de créditos ou valores de dotagdes 

relativas a servidores que haja alteragéo de lotação durante o exercicio; 

Ill — transferéncia, a realocagdo de recursos que ocorre dentro do 

mesmo 6rgdo, num mesmo programa de governo, mantendo-se o programa em 

funcionamento. 
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Parágrafo único - Os créditos adicionais especiais e extraordinários, se 

abertos nos últimos quatro meses do exercício imediatamente anterior, poderão ser 

reabertos pelos seus saldos, no exercício a que se refere esta Lei. 

Art. 29º. Firmado instrumento de transferência voluntária, fica autorizada 

a suplementação das dotações necessárias à sua execução, tendo como limite o valor 

do repasse financeiro pactuado e da contrapartida, não devendo este valor ser 

considerado no limite para abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei 

Orçamentária de 2025. 

DIRETRIZES PARA TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 

Art. 30°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos 

de parcerias publico-privadas, nos termos da Lei nº 11.079, de 30 de novembro de 2004, 

e suas alteragdes, para a execução de projetos prioritarios definidos pelo Governo. 

Art. 31°. A lei orcamentaria conterá recursos para a transferéncia 

financeira a consorcios publicos que o Municipio fizer parte como ente consorciado, nos 

termos previstos na Lei nº 11.107, de 06 de abril de 2005. 

Art. 32°. As transferéncias de recursos orcamentarios a instituicoes 

privadas sem fins lucrativos devem obedecer as disposições pertinentes contidas no art. 

26 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, sendo: 

| — Subvengdes Sociais: as destinadas a despesas correntes de 

instituicdes privadas sem fins lucrativos, prestadoras de servicos de assisténcia social, 

médica, educacional e cultural, de natureza continuada, regidas pelo que estabelecem 

os arts. 16 e 17, da Lei nº 4.320, de 17 de margo de 1964, 

Il — Contribuigées: as destinadas a despesas correntes das demais 

instituicdes privadas sem fins lucrativos, que ndo as enquadradas no inciso | deste 

artigo, firmadas em parceria com a administragdo publica municipal para o 
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desenvolvimento de programas e agdes que contribuam diretamente para o alcance de 

diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual; 

Ill — Auxilios: as destinadas a despesas de capital de instituigdes 

privadas sem fins lucrativos, compreendendo tanto as entidades referidas no inciso |, 

quanto às mencionadas no inciso |l, deste artigo. 

Art. 33°. É vedada a inclusão, tanto na lei orgamentaria anual quanto em 

seus créditos adicionais, de dotagGes a titulo de subvengdes sociais e/ou auxilios 

financeiros a entidades privadas e a pessoas fisicas, ressalvadas aquelas autorizadas 

em lei, de acordo com o disposto no art. 26 da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio 

de 2000, e que preencham as seguintes condigdes: 

| — sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas areas 

de assisténcia social, saúde, educagéo, cultura, esportes, turismo, meio ambiente, de 

fomento & produção e a geração de emprego e renda; 

Il — sejam pessoas fisicas em estado de vulnerabilidade, assim 

reconhecidas por órgão publico federal, estadual ou pelo setor social do Municipio; 

IIl — participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais 

e outras festividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder Publico Municipal, aos 

quais sejam ofertadas premiagdes ou auxilios financeiros. 

$ 1°. As entidades privadas beneficiadas, a qualquer titulo, submeter-se- 

ão a fiscalizagdo do Poder Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de 

metas e objetivos para os quais receberam recursos. 

$ 2°. Os repasses de recursos de que trata o paragrafo anterior serão 

efetivados mediante convénios, conforme determina o artigo 184 e paragrafos da Lei n® 

14.133, de 1° de abril de 2021. 

$ 3° É vedada a celebragdo de convénio com entidade em situação 

irregular com o Município, em decorrência de transferência feita anteriormente. 
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§ 4°. É vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que 

membros dos Poderes, ou respectivos cônjuges ou companheiros sejam proprietários, 

controladores ou diretores. 

Art. 34°. O Poder Executivo Municipal poderá atender as necessidades 

de pessoas físicas através de programas instituídos nas áreas de assistência social, 

saúde, agricultura, cultura, desporto, turismo, educação e outras áreas de atuação, 

desde que tais programas estejam devidamente regulamentados. 

Art. 35º. Desde que comprovado o interesse público, poderão ser 

concedidas premiações a pessoas físicas que participem de concursos, gincanas, 

atividades esportivas e culturais e outras festividades incentivadas e/ou promovidas pelo 

Poder Público Municipal. 

DIRETRIZES PARA DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 36º. Para efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com 

pessoal, o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 

mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com 

quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 

variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 

adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem 

como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de 

previdência. 

Art. 37°. Os contratos de terceirização de mão de obra que se referem a 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como “Outras 

Despesas de Pessoal”. 
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Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e 

empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos realizados com 

OSCIP — Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Art. 38°. As dotações orçamentárias destinadas as despesas com 

pessoal e encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2025, 

com base na folha de pagamento de julho de 2024, projetada para o exercício, 

considerando os eventuais acréscimos legais, ficando autorizada a suplementação das 

dotações necessárias à sua execução, não devendo esse valor ser considerado no limite 

para abertura de créditos adicionais que será autorizado na lei orçamentária anual de 

2025. 

Art. 39°. Na lei orçamentária do exercício de 2025, as despesas com 

pessoal e encargos sociais devem estar de acordo com os limites estabelecidos na Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único. Na apuração prevista no caput, deverão ser 

considerados os limites definidos no inciso Ill, do art. 19 da Lei Complementar nº 101, de 

04 de maio de 2000. 

Art. 40°. Para fins de atendimento ao disposto no § 1°, inciso Il do art. 

169 da Constituicdo Federal, observado o inciso | do mesmo paragrafo, ficam 

autorizadas as concessdes de quaisquer vantagens, aumentos de remuneragéo, criação 

de cargos, empregos e fungdes, alteragdes de estrutura de carreiras, bem como 

admissdes ou contratações de pessoal a qualquer titulo, inclusive a realizagdo de 

concursos publicos para provimento de cargos, observadas as condições e os critérios 

estabelecidos em leis especificas para cada situag&o. 

Art. 41°. Apurado que, no periodo de 12 (doze) meses, a relagdo entre 

despesas correntes e receitas correntes supere 95% (noventa e cinco por cento), é 

facultado aos Poderes Executivo e Legislativo, enquanto permanecer a situagéo, aplicar 
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o mecanismo de ajuste fiscal de vedação nos termos do art. 167-A da Constituição 

Federal. 

DIRETRIZES PARA LIMITAGAO DE EMPENHOS 

Art. 42°. Na hipétese de ocorréncia das circunstancias estabelecidas no 

caput do artigo 9°, e no inciso Il, do $ 1°, do artigo 31, da Lei Complementar nº 101, de 

04 de maio de 2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederdo a respectiva 

limitagdo de empenho e de movimentagéo financeira, calculada de forma proporcional a 

participagéo dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei orcamentaria 

anual de 2025, utilizando para tal fim as cotas orgamentérias e financeiras. 

$ 1°. Ficam ressalvadas da limitagdo de empenho e de movimentação 

financeira prevista no caput deste artigo as despesas relativas: 

| — ao pagamento de pessoal e encargos sociais; 

Il — ao pagamento de juros e encargos da divida; 

Ill — ao pagamento de amortização da divida; 

IV — as despesas com educação, saúde e assisténcia social; 

V — as sentencas judiciais e requisi¢des de pequeno valor; 

VI — ao pagamento de beneficios a servidores; 

VIl — as agdes custeadas com recursos oriundos de operagdes de 

crédito, convénios e transferéncias da Unido e do Estado e suas respectivas 

contrapartidas. 

$ 2°. O Poder Executivo comunicara ao Poder Legislativo o montante que 

lhe cabera tornar indisponivel para empenho e movimentagdo financeira, conforme 

proporção estabelecida no caput deste artigo. 

$ 3°. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicagéo de 

que trata o paragrafo anterior, emitirdo e publicardo ato préprio estabelecendo os 
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montantes que caberdo aos respectivos órgãos na limitagdo do empenho e da 

movimentagao financeira. 

$ 4°. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição 

deve ser feita obedecendo ao estabelecido no §1° do art. 9° da Lei Complementar nº 

101, de 04 de maio de 2000. 

DIRETRIZES RELATIVAS A DiVIDA PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 43°. Todas as despesas relativas a divida publica municipal, 

mobilidria ou contratual, e as receitas que as atenderdo, constardo da lei orgamentaria 

anual. 

Art. 44°. As operagbes de crédito regem-se pelo que determinam as 

resolugdes do Senado Federal e em conformidade com dispositivos da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, pertinentes à matéria, respeitados os 

limites estabelecidos no inciso |ll do art. 167 da Constituicdo Federal e as condigdes e 

limites fixados pela Resolugdo nº 43 do Senado Federal, de 21 de dezembro de 2001, e 

suas alteragdes. 

Art. 45°. A lei orgamentéria anual contera autorizagdo para realizagéo de 

operacdo de crédito por antecipagdo da receita orgamentaria, obedecidas as 

determinagdes estabelecidas em resolução do Senado Federal. 

Art. 46°. As despesas com amortização, juros e outros encargos da 

Divida Publica, deverdo considerar apenas as operagdes contratadas ou autorizagbes 

concedidas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do Orgamento Anual a 

Camara Municipal. 

Art. 47°. O pagamento de precatérios judiciais sera efetuado em 

categoria de programagéo especifica, incluida na lei orcamentéria para esta finalidade. 
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DIRETRIZES SOBRE A LEGISLAGAO TRIBUTARIA 

Art. 48°. Caso necessario, o Poder Executivo encaminhara à Camara 

Municipal projeto de lei dispondo sobre alteragdes na legislagdo tributaria municipal e 

incremento da receita, incluindo: 

| — adaptação e ajustamento da legislagdo tributaria as alterações da 

correspondente legislação Estadual e Federal; 

Il — revisões e simplificagdes da legislagao tributaria municipal; 

lll — aperfeicoamento dos instrumentos de protecdo dos créditos 

tributarios; 

IV — estabelecimento de critérios de compensação de renlncia caso o 

Municipio conceda incentivos ou beneficios de natureza tributaria. 

Art. 49°. Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de 

natureza tributaria só sera aprovado ou editado se atendidas as exigéncias do art. 14 da 

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 50°. Os tributos langados e não arrecadados, inscritos em divida 

ativa, cujos custos para cobranca sejam superiores ao crédito tributario, poderdo ser 

cancelados, mediante Decreto do Poder Executivo, ndo se constituindo como renúncia 

de receita. 

Paragrafo único. Também não serdo consideradas como renincia de 

receita: 

| — a previsdo feita a maior de receitas na elaboragdo da proposta 

orgamentaria; 

Il — a não retenção de encargos sociais; 

lll — a não retengéo de tributos municipais e de Imposto de Renda, que 

posteriormente venham a ser recolhidos diretamente pelo contribuinte; 
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IV — a não retenção de tributos municipais, que não tendo sido pagos 

pelo contribuinte posteriormente, desde que venham a ser inscritos na dívida ativa. 

Art. 51°. O Projeto de Lei Orçamentária para o exercicio de 2025 deve 

considerar, também, as disposicdes das demais normas legais que vierem a ser 

aprovadas até a data de seu encaminhamento ao Poder Legislativo. 

DIRETRIZES PARA TRANSPARENCIA PUBLICA 

Art. 52°. Os Poderes Executivo e Legislativo devem dar ampla 

divulgagao, inclusive em sitios da Internet, de modo a evidenciar a transparéncia da 

gestão fiscal, observando-se o principio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso 

da sociedade a todas as informações relativas as Leis das Diretrizes Orgamentarias, do 

Plano Plurianual, do Orgamento Anual e das Contas Anuais do Governo Municipal. 

Art. 53°. O Projeto de Lei Orgamentaria não devera ser aprovado sem 

que tenha sido realizada audiéncia publica, garantindo a participagdo do cidaddo no 

debate da definição das prioridades municipais, e cumprindo o que estabelece o 

Paréagrafo único, do art. 48, da Lei Complementar nº 101/00 — Lei de Responsabilidade 

Fiscal e o art. 44, da Lei nº 10.257/01 — Estatuto das Cidades. 

Art. 54°. Os Poderes Executivo e Legislativo devem garantir aos 

cidaddos os procedimentos necessarios para o acesso a informagdo, conforme 

determinado pela Lei Federal nº 15.527, de 18 de novembro de 2011. 

DIRETRIZES FINAIS 

Art. 55°. Cabe ao órgão central de planejamento do Poder Executivo a 

responsabilidade pela coordenação da elaboragdo da proposta orgamentaria de que 

trata esta lei. 
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Art. 56°. O Executivo Municipal enviará a proposta do Projeto de Lei 

Orçamentária de 2025 à Câmara Municipal até o dia 30 de setembro de 2024, que a 

apreciara e a devolvera para sanção até o encerramento da sessdo legislativa anual. 

Paragrafo único. A Camara Municipal não entrara em recesso enquanto 

não cumprir o disposto no caput deste artigo. 

Art. 57°. Se a Lei Orgamentaria para o exercicio de 2025 não for 

sancionada até 31 de dezembro de 2024, a programagdo constante do Projeto de Lei 

Orgamentaria para o exercicio de 2025 pode ser executada para o atendimento de: 

| — despesas com obrigagdes constitucionais ou legais do Municipio; 

Il — dotações destinadas à aplicagdo minima em ações e servicos 

públicos de educagéo e salde; 

1l — demais despesas correntes de caréater inadiavel, até o limite de 1/12 

(um doze avos) do valor previsto para cada órgão no Projeto de Lei Orcamentaria para o 

exercicio de 2025, multiplicado pelo nimero de meses total ou parcialmente decorridos 

até a data de publicacéo da respectiva Lei. 

Paragrafo tnico. Deve ser considerada antecipação de crédito a conta 

da Lei Orgamentaria para o exercicio de 2025 a utilização dos recursos autorizados por 

este artigo. 

Art. 58°. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder 

Legislativo para propor modificagdes no Projeto de Lei Orgamentaria Anual enquanto 

não iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja alteragéo é proposta. 

Art. 59°. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de 

parcelamentos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional, Caixa Econémica Federal, concessionarias e permissionarias de 

servigos publicos. 
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Art. 60°. A criagdo, expansdo ou aperfeicoamento de ação 

governamental que acarrete aumento de despesa, observara o disposto no art. 16 da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, considerando-se despesa irrelevante, 

para fins de aplicação do referido dispositivo: 

| — as despesas cujo valor não ultrapasse a 10% (dez por cento) receita 

corrente liquida apurada no último RREO - Relatério Resumido de Execugéo 

Orgamentaria publicado pelo municipio; 

Il — as despesas decorrentes de obrigagdes legais ou constitucionais; 

Il — as despesas com Saúde, Educação ou Assisténcia Social; 

IV — as despesas decorrentes de contratos ou convénios; 

Paragrafo unico. O disposto no inciso |, art. 16, da Lei Complementar n° 

101, de 04 de maio de 2000, ndo se aplica as despesas destinadas ao servigo da divida 

nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X, art. 37, da 

Constituição Federal. 

Art. 61°. Serdo consideradas legais as despesas com multas, juros e 

outros acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por 

insuficiéncia de caixa ou necessidade de priorizacdo do pagamento de despesas 

imprescindiveis ao pleno funcionamento das atividades administrativas essenciais. 

Art. 62°. Fica autorizado o pagamento de didrias aos Conselheiros 

Municipais, nas mesmas condigdes de direito dos servidores efetivos. 

Art. 63°. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, diretamente, 

despesas de custeio para a manutenção dos caixas escolares da rede publica municipal 

de ensino. 

Art. 64°. O Poder Executivo devera elaborar e publicar a programagéo 

financeira e o cronograma de execugdo mensal de desembolso, especificado por órgão, 
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nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, visando ao 

cumprimento da meta de resultado primario estabelecida nesta lei. 

Art. 65°. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar 

convénios de cooperagdo técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do 

municipalismo e da preservagdo da autonomia municipal 

Art. 66°. Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar nº 

101, de 04 de maio de 2000, fica o Municipio autorizado a firmar convénio, acordo, 

ajuste ou congéneres, com a União ou Estado, com vistas: 

| — ao funcionamento dos servigos de seguranca publica e judiciais; 

Il — a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do 

Municipio; 

Ill — a utilizagéo conjunta, no Municipio, de maquinas e equipamentos de 

propriedade do Estado ou União; 

IV — a cessão de servidores para o funcionamento de servigos publicos 

essenciais, quando solicitado por outros órgãos ou Poderes publicos; 

V - ao desenvolvimento de programas prioritarios nas areas de 

educagéo, cultura, saúde, assisténcia social, agricultura, habitação e outras de relevante 

interesse publico, sem ônus para o Municipio, ou com contrapartida. 

Art. 67°. A gestão fiscal responsavel mediante o cumprimento de metas 

de resultados entre receitas e despesas e a obediéncia a limites e condigdes no que 

tange a renuncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e 

outras, dividas consolidada e mobiliaria, operações de crédito, inclusive por antecipagéo 

de receita, concessão de garantia e inscrigdo em Restos a Pagar devera ser apurada 

considerando todo o periodo do mandato e não apenas para o ano de 2025. 

Art. 68°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo. 

Art. 69°. Revogam-se as disposições em contrario. 

Praga Givaldo Alves da Invenção — nº 133 — Centro — Malhador/SE — CNPJ 13.104.757/0001-77 
Telefone: (79) 3442-1014



Maellôador 

amºr 9 F.STADC; ;)l‘ZmSERGIPE 

PREFEITURA DE MALHADOR 
GABINETE DO PREFEITO 

Gabinete do Prefeito do Municipio de Malhador, Estado de Sergipe, em 28 de 

julho de 2024. 

FRANCISO DE, SIS\EJARAUJO JUNIOR 
PREFEITO PO MUNICIPIO DE MALHADOR 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS E MEMORIA DE CALCULO 
2025 

No Demonstrativo de Metas Anuais é estimado os valores de Receita e Despesa 
Total, Receita e Despesa Primária, Resultados Primário e Nominal, assim como 
da Dívida Consolidada e da Divida Consolidada Liquida, para o Municipio, para 
os exercicios dos anos 2025,2026 e 2027. 

A Receita Total representa a soma de tudo que se pretende arrecadar pelo 

Municipio no ano, podendo ser de categoria corrente, a exemplo dos impostos e 
servigos, ou de categoria capital, como a venda de bens ou as operagdes de 
crédito. A Despesa Total é o somatério das despesas do Municipio estimadas 
para o periodo referido, que também podem ser de categoria corrente a exemplo 
de pessoal, manutenção e juros ou de capital como os investimentos. 

As Receitas Primarias são aquelas que aumentam as disponibilidades de caixa 
do ente sem um equivalente aumento no montante de sua divida consolidada, 

excetuadas entdo aquelas com caracteristicas financeiras, como juros sobre 
empréstimos concedidos ou remuneragdes de disponibilidades financeira e 
aquelas fruto de alienagdo de investimentos, segundo o Manual de 
Demonstrativos Fiscais MDF (142 Edigdo). Da mesma forma, são Despesas 
Primarias aquelas despesas orgamentarias, apuradas pelo regime de caixa, que 
diminuem o estoque das disponibilidades de caixa e haveres financeiros sem 
uma contrapartida em forma de diminuição equivalente no estoque da divida 
consolidada. Com isso, o Resultado Primario, representa o saldo da diferenga 
entre Receitas e Despesas Primarias, demostrando o alcance da economia fiscal 
do Municipio e da capacidade de amortização de divida. 

O Resultado Nominal apresenta a variagdo do estoque da divida, sendo 
calculado acrescentando — se ao Resultado Primario os juros ativos e diminuindo 
os juros passivos, apurado assim pela metodologia acima da linha. 

A Divida Publica Consolidada ou Fundada constitui — se no montante total, 
apurado sem duplicidade, das obrigagdes financeiras do ente da Federag&o, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convénios ou tratados e da realização 
de operagdes de crédito (LRF.Art.29). Já a Divida Publica Consolidada Liquida, 
corresponde à Divida Publica Consolidada menos as dedugdes que 
compreendem o ativo disponivel e os haveres financeiros, liquidos dos Restos a 

Pagar Processados. 

O objetivo desse demonstrativo, segundo Manual de Demonstrativos Contébeis, 
além de dar transparéncia sobre as metas fiscais relativas ao ente da Federação, 
dando base á avaliação da politica fiscal estabelecida pelo chefe do Poder 
Executivo para o triénio, orientar a elaboragdo do projeto de lei orgamentaria 
anual de forma a permitir o alcance das metas conforme planejado.



MUNICÍPIO DE MALHADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2025 

Os valores informados estão acompanhados de metodologia de cálculo e principais variáveis macroeconômicas que ajudaram a traçar o cenário econômico do Brasil, do 

Estado de Sergipe e do Município, tendo como base as previsões do Banco Central, que semanalmente publica as perspectivas de mercado no relatório Focus. 

AMEF - Demonstrativo I (LRF, art. 4º, $ 1º) R$ 1,00 
2025 2026 2027 

% RCL % RCL % RCL ESPECIFICACAO Valor Corrente |\ ante Valor Corrente |y157 Constante| (b/RCLYx | V2" SO |yator Constante| (c/RCL) x 
(@) (a/RCL) x 100 () © 

100 100 

[Receita Total 70.000.000 67.437.380 111,111 73.850.000) 68.954.248| 111,111 77.542.500 70.301.451 111,111 

Receitas Primdrias (1) 69.000.000 66.473.988 109,524 72.795.000) 67.969.188 109,524 76.434.750 69.297.144 109,524 

[Despesa Total 70.000.000 67.437.380 111,111 73.850.000 68.954.248 111,111 77.542.500| 70.301.451 111,111 

Despesas Primérias (IT) 68.500.000 65.992.293 108,730, 72.267.500 67.476.657 108,730} 75.880.875 68.794.991 108,730 

[Resultado Primário (TID) = (I-II) 500.000 481.696) 0,794] 527.500 492.530 0,794] 553.875 502.153] 0,794 

Resultado Nominal -3.000.000} -2.890.173 -4,762 -3.000.000 -2.801.120 -4,514 -3.000.000} -2.719.855 -4,299 

Divida Pública Consolidada 38.000.000 36.608.863 60,317 40.090.000) 37.432.306 60,317 42.094.500) 38.163.645! 60,317 

Divida Consolidada Liquida 32.000.000} 30.828.516 50,794] 29.000.000) 27.077.498 43,632| 26.000.000 23.572.076 37,256 

Rec. Primérias advindas de PPP (IV) 

Desp. Primérias geradas por PPP (V) NAO HA EXPECTATIVAS, NESSA DATA, PARA CONTRATOS DE PPP 

Imp. do saldo das PPP (VI) - AV - V) 

Cendrio Macroecondmico 

EXERCICIOS 
JaHaES 2005 2026 2007 

PIB real (crescimento % anual) 2,00 2,00 2,00 

(Cambio (R$/USS - Final do Ano) 5,00 5,04 5,10 

Taxa bésica - SELIC projetada pelo Banco Central 8,50 8,50 8,50 

IPCA (% Anual) 351 3,50 3,50 

Receita Corrente Liquida - RCL 63.000.000 66.465.000 69.788.250 

Valores constantes 1,038 1,071 1,103 

Fonte: Relatério FOCUS emitido pelo Banco Central do Brasil em 08/03/2024



MUNICÍPIO DE MALHADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2025 

Este Demonstrativo apresenta os valores referentes às metas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

para o exercício de 2023 e os resultados efetivamente realizados no ano 2023. 

AMF - Demonstrativo II (LRF, art. 4º, §2°, inciso 1) R$ 1,00 

me Dc Vi 
ESPECIFICACAO %RCL %RCL 

@ ® e É (c)=(b-a) |(c/)x 100 

Receita Total 50.000.000( — 107,971 S5.815.828) 109,140 5.815.828) — 11,63 

Receita Não-Financeira (1) 49.000.000( — 105,812 55317.125 — 108,165 6317.125] — 1289 

Despesa Total 50.000.000)| 107,971 59.863.880) 117,056 9.863.880) 19,73 

Despesa Nao-Financeira (II) 49.500.000| 106,892 59.863.880) 117,056 10.363.880 20,94 

Resultado Primário (I-1I) -500.000 -1,080| —4,546.754)| (8,891)) -4.046.754 809,35 

Resultado Nominal -5.000.000| -10,797| -4.048.052] (7,915)) 951.949 (19,04) 

Divida Pública Consolidada 35.000.000 75,580 34.448.752 67,360 -551.248] (1,57) 

Divida Consolidada Líquida 32.000.000 69,102 29.544.949 57,1 -2.455.051 (7,67) 

Receita Corrente Líquida Valor 

Previsão da Receita Corrente Liquida para 2023 46.308.550,00 

Receita Corrente Liquida realizada em 2023 51.141.438,60 



MUNICÍPIO DE MALHADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
2025 

Este Demonstrativo apresenta a evolução histórica das projeções das metas anuais, para os três exercícios anteriores ao de referência, para o ano de referência da LDO e para os dois anos 

seguintes. Os valores estão demonstrados a preços correntes e constantes. 

AME - Demonstrativo IIT (LRF, art.4º, §2°, inciso IT) R$ 1,00 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 

Bt 2021 2022 % 2023 % 2025 % 2026 % 2027 % 

Receita Total 37.990.000 38.000.000 0,03} 50.000.000] 31,58 70.000.000| 40,00 73.850.000| 5,50] 77.542.500) 5,00} 

Receitas Nao-Financeiras (1) 37.605.000 38.000.000} 1,05 49.000.000 28,95 69.000.000| 40,82 72.795.000| 5,50] 76.434.750) 5,00 

Despesa Total 37.990.000 38.000.000| 0,03 50.000.000) 31,58 70.000.000 40,00 73.850.000 5,50 77.542.500| 5,00 

Despesas Nio-Financeiras (II) 35.796.264) 37.000.000) 3,36] 49.500.000} 33,78 68.500.000} 38,38 72.267.500) 5,50} 75.880.875) 5,00 

Resultado Primdrio (I - TI) 1.808.736 1.000.000) -44,71 -500.000| — -150,00) 500.000] — -200,00]| 527.500)| 5,50)| 553.875 5,00} 

[Resultado Nominal 800.000) 1.000.000| 25,00 -5.000.000(  -600,00 -3.000.000| -40,00] -3.000.000} 0,00} -3.000.000 0,00} 

Divida Pública Consolidada 11.500.000 15.000.000| 30,43] 35.000.000) 133,33 38.000.000) 8,57, 40.090.000) 5,50} 42.094.500| 5,00 

Divida Consolidada Liquida 10.500.000} 12.000.000 14,29 32.000.000) 166,67, 32.000.000| 0,00] 29.000.000} -9,38, 26.000.000) -10,34| 

VALORES A PRECOS CONSTANTES 

PRFRCIICAG0 2021 2022 % 2023 % 2025 % 2026 % 2027 % 

[Receita Total 36.599.229) 36.608.863 0,03 48.169.557, 31,58 67.437.380) 40,00} 68.954.248 2,25 70.301.451 1,95 

[Receitas Nao-Financeiras (1) 36.228.324 36.608.863 1,05 47.206.166 28,95 66.473.988 40,82 67.969.188) 2,25| 69.297.144) 1,95 

|Despesa Total 36.599.229] 36.608.863 0,03) 48.169.557 31,58) 67.437.380] 40,00) 68.954.248| 2,25 70.301.451 1,95 

Despesas Nao-Financeiras (IT) 34.485.803] 35.645.472| 3,36 47.687.861 33,78 65.992.293 38,38 67.476.657| 2,25 68.794.991 1,95 

Resultado Primdrio (I - ID) 1.742.520| 963.391 -44,71 -481.696]  -150,00| 481.696 200,00} 492.530 2,25 502.153] 1,95 

Resultado Nominal 770.713 963.391 25,00 -4.816.956  -600,00) -2.890.173] 40,00} -2.801.120] -3,08] -2.719.855 -2,90 

Divida Piiblica Consolidada 11.078.998 14.450.867 30,43 33.718.690| 133,33] 36.608.863 8,57 37.432.306 2,25 38.163.645 1,95 

Divida Consolidada Liquida 10.115.607 11.560.694 14,29 30.828.516 166,67| 30.828.516 0,00} 27.077.498 -12,17 23.572.076| -12,95 



MUNICÍPIO DE MALHADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2025 

Este Demonstrativo apresenta a evolução do Patrimônio Líquido e tem como objetivo mostrar a situação 

patrimonial líquida do Município nos últimos três anos. 

AME - Demonstrativo IV (LRF, art.4º, $2º, inciso TII) R$ 1,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2023 % 2022 % 2021 % 

Patrimônio/Capital 13.834.641] 100,00 13.834.641 100,00 10.258.763| — 100,00 

Reservas 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Resultado Acumulado o 0,00 0 0,00} 0 0,00 

TOTAL 13.834.641]  100,00] 13.834.641] — 100,00 10.258.763| — 100,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2023 % 2022 % 2021 % 

Patrimônio/Capital 

Reservas MUNICÍPIO NÃO POSSUI REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Resultado Acumulado 

TOTAL 



MUNICÍPIO DE MALHADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2025 

O demonstrativo informa a arrecadação com a Alienação de Bens Móveis, Imóveis, Intangíveis e os rendimentos 

de aplicações financeiras dos recursos, assim como a despesa paga com os recursos da alienação, discriminada 

em despesas de capital e da previdência. 

AMF - Demonstrativo V (LRF, art.4º, $2º, inciso IID) R$ 1,00 

RECEITAS REALIZADAS 2023 (a) 2022 (d) 2021 

RECEITAS DE CAPITAL 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

Alienação de Bens Móveis 0] 0| 199.000) 

Alienação de Bens Iméveis 0| 

TOTAL 0] 0) 199.000) 

E%%is 2023 (b) |2022 (e) 2021 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 0) 199.000 

Inversoes Financeiras 0 

Amortização da Divida 0 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID. 

Regime Geral de Previdéncia Social 0 

Regime Préprio dos Servidores Públicos 0| 

TOTAL 0) 0 199.000) 

RN YGRS 



MUNICÍPIO DE MALHADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2025 

O Município não possui Regime Próprio de Previdência Social 

AMEF - Demonstrativo VI (LRF, art.4º, §2°, inciso IV, alinea "a") R$ 1,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS <Ano-4> <Ano-3> <Ano-2> 

RECEITAS CORRENTES 

Receita de Contribuições 

Pessoal Civil 

Pessoal Militar 

Outras Contribuições Previdenciárias 

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 

Receita Patrimonial 

Outras Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 

Alienação de Bens 

Outras Receitas de Capital 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS 

Contribuição Patronal do Exercício 

Pessoal Civil 

Pessoal Militar 

Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores 

Pessoal Civil 

Pessoal Militar 

REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (1) 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS <Ano-3>| 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Pessoal Civil 

Pessoal Militar 

Outras Despesas Correntes 

Compensação Previd. de aposent. RPPS e RGPS 

Compensação Previd. de Pensões entre RPPS e RGPS 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (IT) 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (1 - 1) 

DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS 



MUNICÍPIO DE MALHADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS 

2025 

LRF, art.4°, §2°, inciso IV, alínea a R$ milhares 
REPASSE 

Renasse | PR | poseesas TR0 | oo EXERCICIO CONTRIB. : 4 * |P/ICOBERTURA 
PATRONAL (a) Valor Valor Valor DE DEFICIT 

(b) (c) (d)=(atb-c) RPPS 

Fonte:



MUNICÍPIO DE MALHADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2025 

Este Demonstrativo deve apresentar as previsões de renúncia de receita, ou seja, os tributos para os quais estão 

previstas as renúncias, os setores/programas/beneficiários que devem ser favorecidos, e a forma de compensação. 

O Município, para os anos 2025, 2026 e 2027, não tem previsão de renúncia de receita. 

AMF - Demonstrativo VII (LRF, art. 4°, $ 2º, inciso V) R$ 0,00 

SETORES/PROGRAMAS/ PREVISTA 

BENEFICIARIO 
TRIBUTO | MODALIDADE COMPENSACAO 

TOTAL 2 



MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARATER CONTINUADO 

MUNICIPIO DE MALHADOR 

LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

2025 

Este Demonstrativo apresenta o Aumento Permanente da Receita (APR), definido pelo MDF (14* Edição) como 

sendo o proveniente de elevação de aliquotas, ampliação da base de cilculo, majoragdo ou criagio de tributo ou 

contribuigdo, cuja competéncia tributdria é do préprio ente e as Despesas Obrigatérias de Cardter Continuado 

(DOCC), definida pela LRF, no seu art.17, como Despesa Corrente derivada de Lei, Medida Proviséria ou Ato 

Administrativo Normativo que fixem para o ente a obrigagdo legal de sua execução por um periodo superior a dois 

exercicios. É considerada aumento de despesa a prorrogagio da DOCC criada por prazo determinado. 

AMEF - Demonstrativo VIII (LRF, art. 4°, $ 2°, inciso V) R$ 0,00 

EVENTOS Valor Previsto para 2025 

Aumento Permanente da Receita 1.400.000 

(-) Transferéncias constitucionais 0 

(-) Transferéncias ao FUNDEB 280.000} 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 1.120.000 

Redução Permanente de Despesa (IT) 0 

(Margem Bruta (I1I) = (I+I1) 1.120.000 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 616.000 

Novas DOCC 616.000} 

Novas DOCC geradas por PPP 0| 

[Margem Liquida de Expansio de DOCC (V) = (IlI-IV) 504.000} 

O célculo do Aumento Permanente da Receita baseou-se no histérico de crescimento da receita corrente, assim 

como o PIB previsto para o ano de 2025 no Boletim Focus de 08 de março de 2024, de 2,00%. 

Para Novas Despesas Obrigatérias de Cardter Continuado, foi levando em consideragio o crescimento das despesas 

obrigatérias, tendo, assim, Margem Liquida de Expansdo de DOCC no montante aproximado de 

R$ 504.000,00



MUNICÍPIO DE MALHADOR 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2025 

ARF(LRF, art 4°, $ 3º) R$ 1,00 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 
Descrição Valor Descrição Valor 

[Demandas Judiciais 0) 0 
Dividas em Processo de Reconhecimento 0 0) 

| Avais e Garantias Concedidas Y o 

Assuncio de Passivos 0] 0| 

Assisténcias Diversas 0] 0 

Outros Passivos Contingentes 0] 0| 

SUBTOTAL OISUBTOTAL 0] 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS 
Frustracdo de Arrecadagdo 1.400.000) P” 

Restitui¢do de Tributos a Maior 0] ::]el‘lllm d C-n: diite - - - cionais a partir dal 700.000| 
|Avais e Garantias Concedidas 0 [Reserva de Contingência 

[Discrepincia de projegoes 0] 

Outros Riscos Fiscais 700.000Limitagdo de Empenho 1.400.000] 

SUBTOTAL 2.100.000{SUBTOTAL 2.100.000] 
TOTAL 2.100.000{TOTAL 2.100.000] 


